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			Prefácio

			


			Os analistas do comportamento brasileiros trabalham na fronteira do conhecimento nos assuntos relativos a crianças com desenvolvimento atípico. Nossa contribuição e nosso pioneirismo em alguns assuntos são internacionalmente reconhecidos. Pesquisadores brasileiros ocupam cargos de destaque em associações, em conselhos editoriais de periódicos científicos e são homenageados por entidades de especialistas, como a Professora Deisy das Graças de Souza, da Universidade Federal de São Carlos, que teve seu trabalho reconhecido pelo Grupo de Interesses Especiais da Association for Behavior Analysis International – ABAI – “Experimental Analysis of Human Behavior”. E não por acaso, a atual Presidente da ABAI é brasileira, a Professora Martha Hübner, da Universidade de São Paulo.  

			Esta coletânea reúne trabalhos de vários desses analistas do comportamento, abordando assuntos que interessam a pais, professores, psicólogos e médicos, entre outros profissionais, até a torcedores, atletas e técnicos de esportes de alta competição. Nos vários textos reunidos estão desde informações para habilitar professores a identificar suspeitas de desenvolvimento atípico em seus alunos e encaminhá-los para diagnóstico especializado, a enfrentar o bullying escolar, a ensinar usando a emergência da leitura recombinativa e a utilizar jogos e brincadeiras. Outros capítulos discutem o comportamento moral na Educação Infantil, delineamentos de pesquisa e o estado da arte nos estudos do atraso no desenvolvimento cognitivo. Em todos há a preocupação com as características de uma consultoria colaborativa escolar, desenvolvida na interação de analistas do comportamento, professores e outros profissionais.

			Brasília, 2 de agosto de 2015
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			De acordo com os resultados do exame Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) realizado em 2012, o Brasil tem melhorado seus índices educacionais, mas ainda se encontra entre as últimas posições: 58º lugar, entre as 70 economias avaliadas (PISA, 2012). O PISA é uma prova realizada a cada três anos e é aplicada pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para medir o nível de habilidades de estudantes de diferentes países na faixa etária de 15 anos, em três áreas do conhecimento: matemática, leitura e ciência (PISA, 2012). Infelizmente, a qualidade da educação no Brasil coloca o país entre as últimas posições neste ranking mundial. 

			O distanciamento entre a pesquisa em educação e a prática nas escolas do país pode ser um dos muitos fatores que impede que o Brasil alcance índices educacionais melhores. Países que recorrem a resultados de pesquisas para embasar suas práticas educacionais, em geral, têm conseguido reduzir o número de alunos que enfrentam dificuldades na fase de alfabetização (Cardoso-Martins et al., 2005). 

			A falha no diálogo entre educadores e pesquisadores existe em ambas as direções, tanto na pouca aplicação na sala de aula de métodos de ensino baseados em pesquisa quanto na pertinência dos temas investigados pelos estudos, que muitas vezes se afastam da realidade escolar. Além disso, os pesquisadores nem sempre divulgam os conhecimentos de forma acessível ao público em geral, por exemplo, em revistas ou outros materiais voltados para professores e em uma linguagem menos técnica. Convidamos os leitores, então, a ponderar alguns pontos desta questão pelos olhos tanto do educador quanto do pesquisador.

			Sabemos que a escola é um dos contextos mais propiciadores de interação, um local em que se pode assistir ao ambiente físico e social desenvolvendo-se e desdobrando-se em novas possibilidades a cada momento. Contudo, essa interação pode ser vista de duas formas opostas.

			O educador, preocupado com a aprendizagem do seu aluno, celebra e incentiva a influência do ambiente escolar no desenvolvimento individual, seja pela ajuda direta, seja pelo estímulo, ou mesmo pelo simples contato social. Esse mesmo processo pode ser interpretado pelo pesquisador como interferência do ambiente, e tal interferência é lamentada por ele, pois seu interesse reside no isolamento de intervenientes ambientais, a fim de garantir a efetividade do seu tratamento experimental.

			Assim, para o pesquisador experimental, a escola pode deixar de ser considerada como um local de pesquisa ideal, o que contribui para afastar os dois atores: quem pesquisa procedimentos de ensino e quem poderia de fato aplicar tais procedimentos. A interação entre a pesquisa e a escola, quando existe, raramente gera intercâmbio de resultados de investigações de técnicas de ensino, que poderiam ser muito úteis aos educadores. Mais frequentemente, o desenvolvimento de procedimentos de ensino fica restrito ao laboratório, sem que passe pelo crivo da aplicação prática, em situações naturais, o que, por sua vez, pode inclusive diminuir a generalidade dos dados. 

			Assim, a pesquisa experimental em educação, especialmente aquela voltada à criação de métodos eficazes de ensino, torna-se inócua se seus resultados não extrapolam o contexto acadêmico. Ainda que comprovadamente eficientes no laboratório e louvados por outros pesquisadores, se os procedimentos não são criados já com a preocupação final de deslocar o método para o público que mais precisa dele, acaba por aumentar a lacuna entre os dois contextos.

			Outra grande diferença existe quando se consideram os objetivos de cada um dos lados da questão. Raramente o professor e o pesquisador experimental dialogam no momento em que é feita a determinação dos objetivos de pesquisa. Isso faz com que seus posicionamentos e suas atuações sejam distintos e, muitas vezes, imiscíveis.

			Pelo lado do professor, sabemos que muitos pesquisadores que se colocam dentro da escola para realizar suas pesquisas limitam sua visão do contexto escolar, vendo a escola como uma extensão do laboratório, sem levar em consideração que a sua própria presença é motivo de acomodação e pode, algumas vezes, gerar desconforto aos demais atores educacionais. Outra crítica comum dos educadores é que quando a escola abre as portas para o pesquisador, ele faz a sua pesquisa de forma independente, não participa do contexto escolar, não inclui os interesses da escola nos objetivos da sua pesquisa e, muitas vezes, não oferece qualquer tipo de devolutiva para a escola. 

			Por sua vez, o pesquisador não encontra abertura para trazer a sua presença e a sua contribuição para a escola. Seja por uma história de contato com um tipo de pesquisador como o descrito acima, ou por uma cultura pedagógica e escolar que não valoriza a pesquisa enquanto ferramenta de melhoria no ensino, muitas escolas desenvolvem certa aversão a (e não permitem) que se faça pesquisa em suas instalações. 

			Nos programas de graduação e pós-graduação das universidades, é comum que o pesquisador iniciante tenha de ouvir muitos “nãos” antes de encontrar uma escola disposta a participar da sua pesquisa. Mesmo quando o propósito é o desenvolvimento experimental de programas de ensino, há poucas instituições dispostas a se envolver com a pesquisa. É muitas vezes mais fácil trazer a criança até o laboratório do que levar a pesquisa até a escola.

			Para tornar ainda mais distantes as áreas de ensino e pesquisa, soma-se à falta de diálogo e disparidade de objetivos entre os atores a aparente incompatibilidade de abordagens científicas. Assim, se pesquisador e educadores forem simpatizantes de abordagens diferentes no entendimento e metodologia do ensino, as possibilidades de interação e troca de conhecimentos diminuem drasticamente.

			Essa cultura de embate entre as teorias, que se instala desde a formação inicial de pesquisadores e educadores nos cursos de graduação e licenciaturas, traz muitas perdas para o ensino e a pesquisa em educação. Ainda que seja preciso manter a coerência teórica dentro de um campo de pesquisa, o pesquisador que ignora descobertas importantes apenas porque têm embasamento teórico diferente do dele perde a essência do que é a pesquisa, uma atividade fluida e mutante por natureza. Por seu lado, o educador que se recusa a aplicar uma metodologia de ensino comprovadamente de sucesso apenas porque ela se baseia em uma teoria diferente daquela que ele aprendeu está se privando de evoluir profissionalmente e, mais do que isso, prejudicando a aprendizagem dos seus alunos.

			Como bem apontaram Pereira, Marinotti e Luna (2004, p. 12), “Práticas pedagógicas e procedimentos de ensino têm valor na medida em que geram melhor aprendizagem, não em função da consistência (maior ou menor) das formulações teóricas em que estão baseadas”.

			Assim, caso pesquisador e educador tenham diferentes pontos de vista, a interação entre eles deveria ser justamente mais profícua, gerando aprendizagem mútua e tanto melhores procedimentos de ensino quanto melhores perguntas de pesquisa. Esforços nesse sentido existem sim, mas claramente ainda são insuficientes para modificar a cultura e o modo de pensar de pesquisadores e educadores. Um bom exemplo brasileiro desse tipo de trabalho, que procura aliar a pesquisa experimental com a aplicação e a pesquisa de campo, pode ser encontrado em uma cidade do interior de 

			São Paulo, onde, há vários anos, um grupo de pesquisadores vem desenvolvendo pesquisas e oferecendo à população serviços de apoio à alfabetização para crianças com dificuldades na aprendizagem de leitura e escrita1. 

			Para alcançar este objetivo, a pesquisa tem sido conduzida em laboratório na Universidade, para onde diariamente crianças das escolas conveniadas da região se dirigem no período de contraturno de suas aulas, para participação em investigações com procedimentos de ensino. Porém, atualmente, a aplicação dos resultados encontrados pelos pesquisadores não se resume a esse contexto. Pouco a pouco, os pesquisadores têm encontrado seu caminho para dentro das escolas de várias cidades da região, onde inúmeras crianças têm se beneficiado de programas de ensino individualizado, empregados como um “reforço escolar” diferenciado (de Souza & de Rose, 2006; de Souza et al., 2009; Reis, de Souza, & de Rose, 2009).

			O sucesso deste programa, aplicado dentro da Universidade, chegou ao conhecimento das redes de ensino de cidades da região, que se interessaram pela aplicação dele como uma forma de reforço escolar. Foi, então, firmado um convênio entre o laboratório e prefeituras, que têm designado professores especialmente para a aplicação do programa de ensino computadorizado, sob a supervisão da equipe de pesquisadores, que se deslocam até as cidades para capacitar os professores e supervisionar periodicamente o andamento do ensino. Desta forma, o contexto escolar passa a ser um local de aplicação de tecnologia comportamental, com o pesquisador inserindo-se como um especialista.

			Combinando a pesquisa experimental de ponta sobre a aprendizagem de leitura desenvolvida em conjunto por várias universidades brasileiras, com a aplicação em diferentes contextos e para diferentes populações dos programas de ensino desenvolvidos, estes pesquisadores têm apresentado importantes contribuições, não apenas para o avanço do conhecimento, mas também na tentativa de cruzar o abismo entre o laboratório e a sala de aula.

			O módulo inicial do currículo desenvolvido por estes pesquisadores (de Rose, de Souza, & Hanna, 1996) é adaptado para aplicação por meio de computador, em pequenos passos que ensinam tarefas de leitura e escrita, por meio de procedimentos baseados na Análise do Comportamento, mais especificamente no paradigma de Equivalência de Estímulos (Sidman, 1994). Por ser aplicado no computador, permite combinar a facilidade de aplicação para o educador com uma alta individualização do ensino, que respeita o ritmo da aprendizagem e as dificuldades e potencialidades de cada aluno. 

			Leitura e escrita são concebidas como uma rede de relações comportamentais, tanto entre os estímulos relacionados à leitura e escrita (como palavras escritas, faladas e figuras), quanto entre estes mesmos estímulos e as respostas dos alunos, como escrever e nomear. A análise pormenorizada dessa rede e o ensino de algumas relações centrais permitiria a emergência de todas as demais relações, revelando uma grande economia no ensino (de Rose, 2005).

			Este programa de ensino tem sido de eficácia comprovada para um alto número de alunos com histórico de fracasso na aprendizagem de leitura e escrita após prolongada exposição ao ensino convencional, como indicaram de Souza et al. (2009). 

			Ainda que o trabalho de pesquisa tenha se desdobrado também em aplicação, novas pesquisas experimentais têm se desenvolvido, algumas delas ocorrendo em contextos escolares, como já mencionado, com o pesquisador inserindo-se dentro da sala de aula ou da sala de reforço da escola, mostrando ser possível a convivência entre pesquisa e aplicação e, mais do que isso, entre pesquisador e educador (Reis et al., 2009).

			Neste capítulo, serão descritas duas dessas pesquisas, com objetivos e procedimentos distintos, realizadas em diferentes escolas. Em ambas, o objetivo envolvia a construção de programas de ensino baseados no módulo anteriormente descrito, porém com características diferentes e adaptadas às necessidades dos educandos. O primeiro deles implementou adaptações e facilitações para que crianças com deficiência intelectual pudessem se beneficiar do programa de ensino de leitura. O segundo estudo teve como objetivo o desenvolvimento de um programa voltado para o ensino de escrita. Os delineamentos escolhidos em cada estudo foram bastante diferentes. 

			Um delineamento de pesquisa é um formato pré-determinado que dita como uma pesquisa deve ser realizada. É uma arma potente nas mãos do pesquisador que, seguindo os ditames criteriosos do delineamento escolhido, consegue garantir que os efeitos obtidos tenham, de fato, relação com o procedimento que ele aplicou (Cozby, 2003). 

			O primeiro estudo empregou um delineamento de sujeito único, com linha de base múltipla, e o segundo, um delineamento de grupo. Cada um destes delineamentos tem as suas forças e especificidades e foram escolhidos, em cada caso, para dar conta da demanda da realidade existente. Em um delineamento de grupo, os participantes são distribuídos pelas diferentes condições da variável independente; os grupos diferem apenas quanto a esse aspecto, pois as demais variáveis são controladas. Diferenças entre os grupos na variável dependente (medida para ambos os grupos) indicam efeito da manipulação realizada pelo pesquisador. De acordo com Cozby (2003), esse é o delineamento clássico quando se trata de pesquisas experimentais. Isso porque o nível de controle alcançado com esse delineamento dá grande confiança ao pesquisador de que os efeitos encontrados se devem às variáveis por ele manipuladas. Ainda que o procedimento aconteça em campo, como é o caso do estudo aqui descrito, no qual há mais variáveis não controladas, diferenças estatisticamente significativas entre o desempenho médio de cada um dos grupos mostram se é seguro inferir o efeito alcançado.

			Contudo, muitas vezes não é possível ou desejável (de acordo com o problema de pesquisa) trabalhar com grupos, ainda que seja necessário manter um rigoroso controle experimental. Nesses casos, uma boa escolha é o delineamento de sujeito único, quando o comportamento de um participante é observado e registrado em diferentes momentos, antes, durante e depois da introdução de uma variável. Dessa forma, caso o comportamento, continuamente observado, altere-se apenas em função dessa variável, pode-se atestar a eficácia de tal manipulação (Cozby, 2003).

			Existem muitas variações desse delineamento, desenhadas para isolar melhor o controle experimental da variável introduzida. As replicações do procedimento com mais participantes e o emprego de reversões entre fases experimentais e de linha de base são bons exemplos. Outra possibilidade é o uso de uma linha de base múltipla, que foi a escolha realizada em um dos experimentos aqui relatados.  Esse artifício pode ser útil justamente quando o uso de reversões é antiético ou impossível, como quando a variável introduzida é relacionada à aprendizagem de alguma habilidade (Cooper, Heron, & Hewad, 2007). Assim, para demonstrar a eficácia do tratamento, a mudança no comportamento deve ser observada sob múltiplas circunstâncias, para excluir a possibilidade de que outros eventos sejam responsáveis por ela (Cozby, 2003). Esses dois delineamentos serão expostos aqui, nas duas pesquisas que os empregaram em uma situação de estudo de campo, dentro de escolas regulares. 

			


			


			ESTUDO 1: ENSINO DE LEITURA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

			


			A mudança de paradigma escolar, pela qual o país tem passado nos últimos anos, trouxe para as escolas e também para os programas de reforço escolar, como o aqui descrito, um grande desafio: ensinar não apenas os alunos de séries iniciais que não têm acompanhado suas turmas, mas também aqueles com dificuldades muito mais amplas, que têm se inserido cada vez mais nas salas de aula regulares: os alunos com deficiência intelectual.

			Considerando essa população, uma primeira pergunta era se alunos com deficiência intelectual poderiam se beneficiar do mesmo programa de ensino que havia se mostrado eficaz com alunos sem deficiência, mas com história de fracasso escolar (de Rose, Souza, Rossito, & de Rose, 1989; de Rose et al., 1996). Assim, tanto no laboratório quanto nas escolas, os alunos com deficiência intelectual inseridos nas salas regulares atendidas pelo programa foram também aceitos para realizar o programa de ensino. 

			Os resultados dessa tentativa foram cuidadosamente analisados, revelando que, de fato, o programa parecia não atender plenamente às suas dificuldades. As cinco crianças avaliadas passaram um longo tempo (quatro a sete meses) realizando o programa de leitura sem adaptações, sem ter avançado na progressão dos passos de ensino, tendo repetido uma média de dez vezes cada passo (de Freitas, 2009). A média para alunos com histórico de fracasso, mas sem deficiência, tem variado entre 1,8 e 2 repetições por passo (Melchiori, de Souza, & de Rose, 2000; Reis et al., 2009). No estudo de Melchiori et al. (2000), em que adaptações foram feitas para crianças com atraso no desenvolvimento, a média para elas foi em torno de quatro repetições. O ideal para todos os educandos seria apenas uma aplicação.

			Na tentativa de modificar apenas o necessário, mantendo o formato do programa prévio, era imperativo estabelecer um controle experimental rigoroso, que testasse modificações específicas, uma a uma, no procedimento. Contudo, a necessidade de que o programa pudesse atender, o mais prontamente possível, o maior número de alunos com deficiência intelectual inseridos nas escolas regulares atendidas tornava-se um fator de peso opositor. 

			Era preciso construir um programa de ensino de sucesso similar ao existente, que foi testado e modificado ao longo de muitos anos antes da sua versão final, e aplicado em cada uma das vezes a inúmeros alunos. Contudo, não havia tempo para construir muitas versões preliminares de um programa ou aplicar essas versões a vários alunos, pois aqueles com deficiência intelectual já estavam nas escolas atendidas, precisando com muita urgência desse apoio. Ainda, a aplicação das primeiras tentativas de ensino provavelmente poderia ter sucesso reduzido, e expor esse tipo de alunado frente a mais uma situação de fracasso não era uma possibilidade cabível.

			Para solucionar esse desafio, um delineamento de pesquisa foi escolhido, aliando dois tipos de delineamentos: linha de base múltipla entre os sujeitos, acrescido de critérios móveis (Tawney & Gast, 1986). Um delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos implica na aplicação de um mesmo procedimento para diferentes participantes, em diferentes momentos, de forma a demonstrar que quaisquer ganhos no repertório sejam contingentes à introdução do procedimento e não a quaisquer outros eventos não controlados. No caso do presente programa, o delineamento de linha de base múltipla foi combinado com um delineamento de critérios móveis, que consiste na apresentação de procedimentos similares para o mesmo participante, porém em diferentes níveis de dificuldade. Este delineamento possibilita avaliar individualmente o desempenho do participante frente à exposição a um tipo de procedimento que se modifica gradualmente, de acordo com os resultados de todas as crianças, de forma dependente (Tawney & Gast, 1986). Isto foi feito porque, ao aprender um conteúdo novo, esse conhecimento pode interagir com o próximo a ser ensinado, de forma que os passos posteriores se tornam mais fáceis, dificultando o estabelecimento de uma relação clara entre cada um dos novos problemas apresentados e o desempenho real do sujeito. A combinação entre o delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos com o de critérios móveis possibilitou, nesse caso, garantir que o procedimento era o responsável pela mudança no desempenho dos alunos (já que cada novo aluno que iniciava o procedimento tinha seus escores aumentados), e que as modificações inseridas nos procedimentos foram responsáveis pela melhora dos resultados deles (já que os índices de um mesmo aluno aumentavam a cada novo procedimento, e os três alunos mantinham índices similares a cada procedimento). Com a exposição desse delineamento, espera-se descrever um exemplo de como, com um número reduzido de participantes, é possível alcançar um controle rigoroso em uma pesquisa de construção de estratégias de ensino. 

			Foram escolhidos, então, três alunos com deficiência intelectual incluídos em uma das escolas conveniadas com a Universidade, que já estavam inscritos no programa de reforço escolar, e que tinham índices nulos de leitura e de escrita de palavras, avaliados pelo próprio teste do programa. O programa de ensino foi dividido também em três fases consecutivas, cada uma somando-se à anterior e contendo individualmente um conjunto de modificações no procedimento. Os três alunos passaram por diferentes quantidades de ensino, sendo que cada um iniciou o programa no início de uma das fases de ensino. Assim, o primeiro aluno passou por todas as três fases, o segundo aluno realizou as duas últimas, e o último, apenas a terceira fase.

			Na busca das adaptações que poderiam ser mais úteis para tal população, a literatura traz poderosas ferramentas, de forma que o primeiro esforço foi reunir um corpo de conhecimento amplo para direcionar a construção do procedimento. A primeira fase de modificações foi realizada, então, com base em sugestões levantadas da literatura, como: a troca da fonte dos estímulos (de minúsculas para maiúsculas), o emprego de estímulos familiares e que representassem objetos concretos e inteiros, entre outros2. Após a aplicação dessa fase a um aluno, os resultados obtidos não atingiram o esperado, isto é, avanços similares aos exibidos por crianças sem deficiência no programa regular, o que mostrou a necessidade de novas mudanças. Os dados de leitura e escrita de todas as crianças em todas as fases se encontram disponíveis na Figura 1, mais adiante.

			Nessa segunda fase, a fonte de escolha de quais mudanças deveriam ser inseridas foram as próprias falhas no procedimento da primeira fase, apreendidas pelos tipos de erros cometidos pelo primeiro participante. A literatura foi novamente buscada, dessa vez de forma dirigida: na fonte de soluções para aqueles tipos de erros encontrados. Alguns exemplos de modificações inseridas foram: a inserção de apenas uma palavra nova por passo (versus três palavras novas, no procedimento anterior), o ensino em blocos por estímulo modelo (inspirado em Saunders & Spradlin, 1989, 1990, 1993) e o uso de palavras com diferenças críticas entre si em algumas tentativas de treino (Birnie-Selwyn, & Guerín, 1997). Esta nova fase foi aplicada ao primeiro aluno e a um aluno novo.

			Dessa vez, os resultados foram bastante satisfatórios, com ambos os participantes tendo seus desempenhos de leitura e escrita aumentados consideravelmente após o procedimento da segunda fase. Esta fase teve três conjuntos de palavras ensinadas e testadas. Contudo, ainda havia alguns problemas, especialmente com relação ao tempo de execução dos passos de ensino. De fato, os alunos geralmente acertavam todas as tentativas do final do passo, indicando que a quantidade de tentativas parecia ser maior do que a necessária.

			Assim, na terceira fase foi realizado apenas um refinamento do programa, basicamente diminuindo a quantidade de tentativas e de palavras ensinadas (com apenas dois conjuntos de palavras), e esta versão foi, então, aplicada a três alunos: uma criança totalmente nova, além das duas primeiras. A Figura 1 mostra os dados dos três participantes, nas tarefas de leitura e escrita (representadas pela nomeação de palavras e pelo ditado com construção pela seleção de letras no computador). Todas as três crianças tinham tido índices de 0% nas duas tarefas no início do procedimento, de forma que a figura mostra apenas os índices de pós-testes de cada um dos procedimentos. Ainda, as barras hachuradas mostram os testes de generalização de cada fase, ou seja, quando eram testadas palavras que não haviam sido ensinadas, mas que eram compostas por sílabas das palavras ensinadas. Por fim, o aluno P3 tinha uma dificuldade na fala e, por esta razão, não era avaliado nas tarefas que envolviam leitura oral.
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			Figura 1. Porcentagem de acertos dos três participantes nos pós-testes nas tarefas de leitura e escrita (ditado por composição), nas três fases, para as palavras de treino e novas, de acordo com o delineamento de linha de base múltipla entre sujeitos

			


			Nota. As barras claras indicam o pós-teste da Fase 1 (F1), as acinzentadas, os pós-testes da Fase 2 (F2.1, F2.2, e F2.3), e as barras escuras, os da Fase 3 (F3.1 e F3.2). Barras cheias indicam teste de palavras treinadas e barras hachuradas, teste de palavras novas (indicadas com N). O P1 não realizou os testes finais da Fase 3, e P3 não foi avaliado nas habilidades vocais, por apresentar dificuldade de fala. As linhas pontilhadas indicam quando houve o ensino.

			


			Como se pode ver, os dados mostram uma grande evolução nas habilidades dos três alunos, já que todos têm aumentos nos escores frente à introdução do programa de ensino. Esses escores também se parecem muito entre os alunos, o que apoia a hipótese de que os avanços aconteceram devido ao procedimento e não a outros fatores. Além disso, pode-se também observar a melhoria crescente entre os procedimentos, com os escores de acertos se mostrando maiores para um mesmo aluno a cada fase. Por fim, os índices das barras hachuradas, relativos às palavras não ensinadas diretamente, parecem mostrar que a habilidade foi de fato aprendida.

			Assim, essa primeira versão do programa de ensino adaptado foi concluída, com base no delineamento aqui exposto. Espera-se agora poder aplicar o programa finalizado a mais alunos com deficiência intelectual, para aprimorar cada vez mais o procedimento, tornando-o mais flexível e efetivo.

			


			


			ESTUDO 2: DESENVOLVIMENTO DE UM PROGRAMA PARA O ENSINO DE ESCRITA

			


			Outra preocupação suscitada por estudos anteriores que empregaram o programa de ensino de leitura (de Rose et al., 1989, 1996) foi a diferença entre os repertórios de leitura e escrita. Reis et al. (2009) mostraram que, após o programa de ensino, a leitura se desenvolveu mais do que a escrita. Os participantes não só apresentaram menor desempenho nessa última habilidade, como a variabilidade entre participantes foi consideravelmente maior em escrita do que em leitura.

			Diante disso, foi delineado um estudo cujo objetivo era desenvolver um programa informatizado que tivesse como alvo o ensino de escrita. O estudo contou com várias etapas, das quais apenas uma será descrita3. Diferentemente do primeiro estudo, neste foi escolhido um delineamento envolvendo grupos independentes. 

			Em um delineamento desse tipo, um grupo de participantes é exposto a manipulações da variável independente (a variável cujo efeito se pretende avaliar) e um grupo diferente de participantes não é exposto a tais manipulações. Ambos os grupos, no entanto, são avaliados quanto à variável dependente, tanto no início quanto no final do experimento. Caso os grupos difiram quanto à variável dependente na avaliação final, mas não na inicial, é possível concluir que há efeito da variável independente. O primeiro grupo é tradicionalmente denominado Grupo Experimental e o segundo, Grupo Controle (Cozby, 2003).

			O estudo relatado foi o último de uma série de cinco estudos conduzidos em sequência com o objetivo de desenvolver um programa para o ensino de escrita. Inicialmente, empregou-se um delineamento de sujeito único. Os repertórios de interesse – no caso, escrita e leitura – foram avaliados em várias ocasiões: antes do início da intervenção, após a conclusão de metade do procedimento e ao final da intervenção. Embora os estudos anteriores ao aqui descrito tenham apresentado algumas diferenças quanto ao procedimento, o delineamento empregado foi o mesmo. As diferenças nas tarefas de ensino de um estudo para o outro se deveram ao fato de que o procedimento foi sendo gradualmente aprimorado a partir dos resultados dos estudos consecutivos. Nos quatro estudos conduzidos com o delineamento de sujeito único, ao final do procedimento, todos os 11 participantes apresentaram um desempenho, tanto em ditado quanto em leitura, melhor do que o apresentado antes da intervenção. 

			As palavras ensinadas ao longo do procedimento foram distribuídas em dois conjuntos de 15 palavras cada: Conjunto 1 e Conjunto 2. Para todos os participantes, a sequência de ensino foi: Conjunto 1 e posteriormente, Conjunto 2. Observou-se, no entanto, que alguns alunos apresentaram desempenhos elevados com as palavras do Conjunto 2 antes mesmo que esse fosse ensinado. Por um lado, esse resultado poderia sugerir efeito do ensino do primeiro conjunto de palavras sobre o segundo. Por outro lado, os dados não permitiam concluir que os efeitos observados se deviam exclusivamente ao procedimento de ensino e não a outras variáveis, como as atividades realizadas em sala de aula. 

			Na tentativa de resolver esse problema e se chegar a dados mais conclusivos quanto à efetividade do procedimento, foi conduzido um quinto estudo com novos participantes em grupos independentes: um Grupo Experimental, exposto ao procedimento de ensino de escrita, e um Grupo Controle de Espera4, exposto apenas às avaliações previstas pelo procedimento. Como ambos os grupos continuaram a frequentar as aulas regulares e apenas um deles foi exposto ao ensino, desempenhos mais elevados para o Grupo Experimental poderiam ser atribuídos ao procedimento e não a outras variáveis.

			A tarefa ensinada, o emparelhamento com o modelo por construção da resposta (Dube, McDonald, & McIlvane, 1991), tal como empregada no estudo, envolvia a apresentação de um estímulo modelo (que poderia ser um estímulo composto por uma figura e a palavra impressa correspondente ou por uma palavra ditada) e de um conjunto de estímulos de escolha: 14 letras apresentadas na parte inferior da tela do computador. Com exceção das letras da palavra-alvo, as demais eram selecionadas aleatoriamente pelo software de ensino (Rosa et al., 1998). A tarefa consistia em selecionar, na sequência correta, as letras necessárias para compor uma palavra correspondente ao modelo apresentado.

			As avaliações de escrita e de leitura foram realizadas em três momentos: antes do início do procedimento para o Grupo Experimental, após a aplicação do Conjunto 1 e após a aplicação de ambos os conjuntos. Além das palavras de ensino, foram avaliadas palavras novas, compostas pelas sílabas das palavras ensinadas, para medida de generalização. 

			Participaram do estudo dezesseis alunos que apresentaram índices de acertos em leitura e escrita inferiores a 20% na avaliação inicial do procedimento. Nove alunos foram aleatoriamente designados para o Grupo Experimental e sete foram aleatoriamente designados para o Grupo Controle. A Figura 2 apresenta o desempenho de ambos os grupos nas tarefas de ditado com construção da resposta e leitura de palavras em cada uma das três avaliações, com as palavras ensinadas e novas do Conjunto 1 e do Conjunto 2. As sondas de pré-teste constituem uma adaptação do delineamento de linha de base múltipla entre conjuntos de palavras à situação de grupo, o que permitiu verificar uma maior quantidade de acertos nas palavras do Conjunto 2, após o ensino das palavras do Conjunto 1.

			Ainda que ambos os grupos tenham apresentado ganhos entre as avaliações, os ganhos do Grupo Experimental foram superiores aos do Grupo Controle, especialmente com as palavras ensinadas5. Para o Grupo Experimental, o maior desempenho médio foi na tarefa de ditado com construção da resposta, a tarefa-alvo do procedimento, porém, o desempenho médio em leitura também foi elevado. Comparando-se o desempenho em ditado e em leitura, observa-se que ainda que o desempenho em ditado tenha sido o mais elevado, as diferenças não foram tão grandes quanto as observadas por Reis et al. (2009), o que sugere que o ensino de escrita pode promover também o desenvolvimento do repertório de leitura. Ainda que leitura e escrita sejam habilidades distintas, com relações de controle diferentes, o desenvolvimento de uma após o ensino da outra pode ser explicado pelos estímulos comuns que controlam ambos os comportamentos. 
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			Figura 2. Porcentagem média de acertos dos Grupos Experimental, gráficos à esquerda da linha contínua, e Controle, gráficos à direita da linha contínua, nas sondas de pré-teste (barras brancas) e de pós-teste (barras pretas)

			


			Nota. Os gráficos da esquerda apresentam o desempenho com as palavras ensinadas e os da direita, o desempenho com as palavras novas. Os gráficos superiores apresentam o desempenho com as palavras do Conjunto 1 e os inferiores, o desempenho com as palavras do Conjunto 2. 

			


			


			Conclusão

			


			Os dois estudos relatados, ainda que tenham sido conduzidos por pesquisadores, são totalmente passíveis de serem aplicados por professores no cotidiano escolar. Por serem programas com alto nível de informatização, não requerem a presença contínua de um monitor, de forma que o professor poderia utilizá-lo mesmo em sala de aula com os alunos que deles precisassem, ao mesmo tempo em que trabalha outras atividades com o restante da turma, ou como atividade de atendimento escolar individualizado nas salas de recursos das escolas. Para isso, basta que a escola disponha de computadores (ou notebooks, para facilitar a aplicação em sala de aula) e fones de ouvido para que o aluno ouça com clareza as instruções apresentadas, sem atrapalhar os demais. Felizmente, o acesso a computadores vem crescendo nas escolas brasileiras, ainda que isso não seja realidade em todas as regiões do país. 

			Para a aplicação em sala de aula, o professor precisaria também alocar o aluno próximo a ele, de forma que pudesse tanto ensinar a turma, quanto monitorar, de tempos em tempos, a realização das atividades informatizadas.

			Adaptações poderiam ser feitas de acordo com a demanda dos alunos e das possibilidades do professor. Além disso, o professor não seria necessariamente um pesquisador. Ainda que possível, não haveria a necessidade, por exemplo, de que ele distribuísse os alunos em grupos com e sem tratamento, como o ilustrado no segundo estudo descrito. No caso específico, o delineamento de grupo foi empregado para fortalecer as conclusões a respeito da efetividade do procedimento. Uma vez comprovada a efetividade, o professor poderia simplesmente aplicar o programa individualmente a alunos que apresentassem dificuldades em aprender a escrever. Da mesma forma, não seria preciso replicar o delineamento complexo do primeiro estudo apresentado, que foi, assim, realizado apenas para a construção do programa de ensino para as crianças com deficiência intelectual.

			É claro que precisariam ser adotadas algumas condutas científicas para garantir o sucesso da aplicação, tal como a realização de avaliações (talvez não tantas quanto em contexto de pesquisa) e a comparação constante do desempenho de cada aluno em diferentes momentos, de forma a avaliar seu progresso, bem como para adaptar o procedimento às suas necessidades. Ressalta-se, ainda, que os dois estudos relatados ilustram apenas algumas alternativas para o ensino de alunos com dificuldades de alfabetização.

			É preciso que o sistema educacional brasileiro aprenda a recorrer a resultados de pesquisas para embasar suas práticas educacionais. Essas medidas costumam ser bem-sucedidas não só em casos de intervenções particulares, tais como as realizadas por grupos de pesquisadores, geralmente vinculados a universidades, mas também em contextos mais abrangentes.  

			De acordo com Cozby (2003, p. 17): “educadores precisam manter-se atualizados a respeito de pesquisas realizadas sobre temas como efetividade de diferentes estratégias de ensino ou programas voltados aos problemas de estudantes especiais”.

			Com relação a isso, os analistas do comportamento estão em uma posição privilegiada. Teixeira (2001, p. 276) chega a afirmar que “os analistas do comportamento são os profissionais de psicologia mais bem preparados para promover uma educação efetiva e de qualidade”. 

			Segundo Skinner (1968/1972), a pesquisa feita pela Análise do Comportamento é um tipo promissor de pesquisa educacional justamente porque a passagem da ciência básica para a tecnologia é muito simples e direta. 

			Paradoxalmente, no Brasil temos uma inserção mínima da Análise do Comportamento nas escolas (Teixeira, 2001). Ilustra isso o estudo descrito por Rodrigues (1999), em que 119 profissionais de educação de formação diversa foram entrevistados sobre sua simpatia ou afiliação a diferentes teorias em psicologia, devendo colocar notas de zero a dez. Suas respostas mostraram que o Behaviorismo foi a corrente filosófica com a maior porcentagem de zeros e também a menor porcentagem de notas dez. Ainda, 30,78% afirmaram crer que o Behaviorismo teria, sim, contribuições para a educação, mas a maior parte não justificou a resposta ou indicou quais seriam tais contribuições.

			Se, por um lado, os educadores devem se manter atualizados quanto às pesquisas em educação, os pesquisadores também precisam fazer sua parte. Isso envolve divulgar o conhecimento produzido em materiais a que educadores tenham acesso e a utilização de uma linguagem menos técnica, que possa não só ser compreendida, mas que também contenha informações que permitam a implementação do procedimento de ensino descrito. É preciso, ainda, que os pesquisadores incluam entre seus objetivos de pesquisa os problemas cotidianamente enfrentados pelas escolas e que requerem solução. 

			Esse intercâmbio entre pesquisador e prático é altamente necessário e impulsionador para o próprio desenvolvimento da ciência, na medida em que colabora para uma mudança de paradigma sobre a própria construção de conhecimento, em que se considere que, nas palavras de Cozby (2003, p. 100), “Talvez o mais importante seja reconhecer que a compreensão completa de qualquer fenômeno requer a utilização de múltiplos métodos de estudos, tanto experimentais quanto não experimentais. Nenhum método é perfeito e nenhum estudo isoladamente é definitivo”.

			Transpor o local de trabalho do pesquisador, incentivar a pesquisa experimental na escola e mostrar que ela é possível e aconselhável podem ser importantes passos em direção a essa mudança.
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			Intensos processos de mudanças e inovações trazem desafios que transcendem a rotina diária de lares, escolas e demais instituições sociais. Nos contextos individuais, coletivos, informais ou profissionais, novos comportamentos contrários às atitudes morais são incorporados quase que automaticamente. É importante compreender que o desenvolvimento humano ocorre a partir de alterações em interações ativas entre um indivíduo que se comporta e o ambiente que se constitui em uma gama de estímulos; ao longo das alterações nas interações, os estímulos ambientais adquirem função para o comportamento (Bijou & Baer, 1978; Schlinger, 1995). Em decorrência do aumento na apresentação de comportamentos considerados antissociais, a psicologia tem-se voltado cada vez mais ao estudo e à atuação na área de prevenção de problemas (Löhr, Stelko-Pereira, Andrade, & Kirchner, 2007). 

			Na atualidade, programas preventivos se mostram como uma estratégia eficaz para a interrupção da progressão do comportamento antissocial e/ou para o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais (Melo, Silvares, & Conte, 2000). Ademais, se comparados às intervenções, os programas preventivos possibilitam resultados mais positivos em longo prazo e com menores custos, o que motiva o Estado e a sociedade a financiarem medidas nessa área (Melo & Silvares, 2003).

			O presente estudo apresenta uma revisão de literatura que aborda aspectos que fundamentam as intervenções e os programas de comportamento moral e preventivo, além de conceitos e definições sobre valores e habilidades concernentes ao desenvolvimento do comportamento moral. Teve como objetivo geral avaliar a aplicação da adaptação do Programa de Comportamento Moral de Gomide (2010b) para crianças da Educação Infantil. O programa foi desenvolvido em cinco encontros semanais com duração média de 90 minutos. Os temas abordados foram: a polidez, a obediência, a justiça, a empatia, a solidariedade, a reparação do dano e o perdão. Os resultados do estudo indicaram que o ensino de comportamento moral na Educação Infantil pode ser útil para fortalecer comportamentos compatíveis com a civilidade e o respeito.

			


			


			Comportamento moral

			


			Duas vertentes de estudo sobre moralidade preponderam na teoria comportamental: a Teoria da Aprendizagem Social de Bandura (1969/1979, 1999) e a Análise do Comportamento (Skinner, 1974, 1953/2007). Bandura enfatiza o papel primordial da aprendizagem para o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais, entendidos como essenciais para o convívio em sociedade. Destaca especialmente a imitação e analisa a moralidade a partir de dois fatores que se influenciam mutuamente: (a) fatores pessoais (pensamentos morais e reações afetivas) e (b) fatores ambientais (Bandura & Huston, 1961). Skinner atribui às contingências ambientais o desenvolvimento do comportamento moral e ético, isto é, o indivíduo se comporta moralmente e é considerado moral em um determinado ambiente porque vive nele. Para a Análise do Comportamento não é preciso apelar para noções de estágio de desenvolvimento, dimensões de conhecimento social ou princípios de valor para demonstrar os processos de aquisições de ações morais, pois o comportamento moral é um comportamento que pode ser aprendido (Gewirtz & Peláez-Nogueras, 1991). 

			


			


			Aspectos relacionados ao comportamento moral e antissocial

			


			Em se tratando do desenvolvimento do comportamento moral em crianças, os adultos são modelos na transmissão de valores. Em vista disso, devem manter a coerência entre comportamentos e princípios morais, lembrando que elevados índices de comportamento moral estão atrelados à habilidade social, ao senso de justiça e à empatia (Gomide, 2010a). O desenvolvimento do comportamento moral prediz o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais que, por sua vez, previnem o desenvolvimento de comportamentos antissociais. Logo, em se tratando de crianças, é muito importante que os adultos reflitam sobre como educam e como influenciam o desenvolvimento delas, uma vez que são modelos a serem seguidos. Adultos que mantêm o comportamento de empatia por meio de modelagem indiretamente reforçam outros comportamentos, como: responsabilidade, carinho, bondade, solidariedade, compartilhamento e justiça (Gewirtz & Peláez-Nogueras, 1991). 

			Efetivamente, os indivíduos em constante relação com o meio tendem a produzir coisas consideradas boas e evitam aquelas avaliadas como más (Dittrich, 2010). No cotidiano, a pessoa não se dá conta de que as consequências produzidas pelos seus comportamentos estão presentes continuamente, isto é, a maior parte de seus comportamentos produz consequências no ambiente, e ela continua agindo da mesma forma porque determinadas consequências ocorrem (Moreira & Medeiros, 2007). Os autores advertem: “as conseqüências não têm influência somente sobre comportamentos ‘adequados’ ou socialmente aceitos, elas também mantêm ou reduzem a freqüência de comportamentos inadequados” (p. 49). 

			Pacheco, Alvarenga, Reppold, Piccinini e Hutz (2005, p. 60) advertem: “indicadores precoces do comportamento anti-social têm sido detectados nos primeiros anos da infância”, descritos como baixo controle de impulsos, temperamento exaltado, desobediência, agressividade, oposicionismo, roubos, fugas entre outros (Patterson, Reid, & Dishion, 1992/2002). Para Kazdin e Buella-Casal (1998), o comportamento antissocial são eventos simultaneamente aversivos e contingentes que transgridem regras socialmente aceitas, podendo variar em amplitude, intensidade e frequência e estar direcionada à própria pessoa ou a outrem. 

			Em crianças do Ensino Infantil, de 7% a 25% apresentam comportamentos que preenchem os critérios para o diagnóstico de Transtorno Desafiador Opositivo, sendo a maioria proveniente de famílias de baixa renda (Webster-Stratton, 1998). O autor afirma que a apresentação de altas taxas de comportamentos antissociais nessa faixa etária é preocupante, pois os comportamentos de desobediência, de agressividade e de oposição são estáveis e predizem problemas na própria escola e em outros ambientes, o que confirma a necessidade de programar intervenções que minimizem a apresentação de comportamentos indesejados. Ações voltadas à prevenção do comportamento antissocial devem ser realizadas em todas as instituições, principalmente aquelas que atendem populações em que comportamentos de risco podem se apresentar, incluindo escolas de Ensino Infantil (Bartol & Bartol, 2015; Gomide, 2010a, 2011). 

			


			


			Comportamento moral na escola

			


			De acordo com Löhr (2003) e Melo e Silvares (2003), crianças matriculadas em escolas de Educação Infantil ou nos primeiros anos do Ensino Fundamental têm recebido especial atenção em programas preventivos, uma vez que fora do ambiente familiar é na escola que muitas delas têm os primeiros contatos sociais com seus pares. Hoje em dia, o conceito que os educadores têm sobre a formação das crianças é mais amplo. Mesmo que muitos apontem a família como o alicerce na edificação de valores morais, outros reconhecem a escola como um espaço complementar e compreendem a importância das relações e interações positivas na construção dos valores sociais e morais (Toigo & Trevisol, 2009).

			Como a maior parte dos benefícios valorados como bons está sob o controle do próprio comportamento que os produzem ou de eventos ou objetos positivamente reforçadores (Dittrich, 2010), é importante compreender que coisas consideradas boas são reforçadores e coisas consideradas ruins são estímulos punitivos. “Fazer um julgamento de valor chamando algo de bom ou ruim é classificá-lo em termos de seus efeitos” (Skinner, 1971, p. 1). Por conseguinte, é imprescindível considerar o efeito do ambiente social no desenvolvimento do comportamento moral, visto que as disposições emocionais nesse ambiente são singularmente responsáveis pelo desenvolvimento de uma criança. Uma “atmosfera de amor, ódio, raiva ou ressentimento” (Skinner, 1953/2007, p. 459) podem influenciar o comportamento de uma criança a partir de muitos padrões emocionais. O fato de que os efeitos das consequências ditam se são consideradas boas ou más deve ser constantemente observado: “consequências com efeitos fortalecedores e sentimentos positivos são boas e consequências com efeitos enfraquecedores e sentimentos negativos são más, ou seja, são valoradas como boas ou más” (Abib, 2001, p. 108).

			Em se tratando do convívio na escola, assegura Lickona (1991), nos grupos cooperativos é que as crianças aprendem com maior facilidade os comportamentos morais que formam o caráter, como hábitos pessoais, sentimentos e ações. Nesse sentido, o autor considera a importância de os educadores utilizarem estratégias que concedam às crianças o tempo necessário para o desenvolvimento e a prática dessas habilidades, consideradas socialmente como morais. O domínio dessas habilidades permite às crianças uma melhor participação em atividades e maior engajamento em novas interações. Lickona explica que uma boa maneira de se lidar com problemas dessa natureza é a partir de abordagens mais amplas em que todos os alunos da classe participem, tendo como foco o objetivo comum pré-estabelecido. Entende-se que uma atividade desenvolvida dessa forma, em prol de um bem comum, é um esforço solidário.  

			Se um trabalho visa um bem comum, segundo Haydu (2007), esse é um trabalho solidário, que exige uma estrutura de objetivo/meta cooperativa, definida pela interdependência dos esforços dos membros do grupo (o desempenho bem-sucedido de uma pessoa ajuda no desempenho de outros). Para tanto, principalmente quando se trata da educação formal, estimular atitudes voluntárias, associadas ao vínculo, à harmonia e ao equilíbrio, que incentivem a corresponsabilidade é uma prática essencial. Assim sendo, nos contextos escolares, os adultos devem estimular e reforçar a apresentação voluntária de comportamentos pró-sociais. 

			


			


			Programas: prevenção de comportamentos antissociais e desenvolvimento de comportamentos pró-sociais

			


			No Brasil, um exemplo de trabalho preventivo de relevância é o de Melo e Silvares (2003). Com foco no treinamento de habilidades sociais para crianças com idade média de 7 anos, a autora desenvolveu uma intervenção em uma escola pública, em que participaram crianças do segundo ano, seus pais e seus professores. Nessa pesquisa, chamam a atenção os resultados da pós-intervenção aplicada 9 meses depois: a autora constatou melhoras nos níveis de competência social e nas relações com pares.

			No exterior, destaca-se o programa de prevenção Early Risers Program (August, Realmuto, Hektner, & Bloomquist, 2001), que visa alterar precocemente a trajetória do desenvolvimento de comportamento de agressividade em crianças. Quatro elementos básicos compõem o programa: (a) relatório anual das seis semanas do programa em uma Escola de Verão; (b) uma consulta com professores e programa de tutoria ao aluno; (c) a participação da criança em grupos de habilidades sociais; e (d) a educação dos pais e o desenvolvimento de habilidades para formação de grupos. Após dois anos de intervenção, quando as crianças estavam com idade média de 8 anos, os autores verificaram melhoras significativas no desempenho escolar e no controle de comportamentos de agressividade. Quanto aos pais, somente aqueles com alta frequência de participação melhoraram seus métodos disciplinares. 

			Psicólogos forenses, reconhecendo a importância e a relevância dos programas preventivos, têm-se voltado mais especificamente para esse campo, denominado de Psicologia Aplicada aos Programas de Prevenção. Essa área, que busca prevenir o desenvolvimento do comportamento antissocial a partir da identificação precoce e intervenção nas causas geradoras do comportamento inadequado, oferece uma forma de minimizar a influência de fatores negativos sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente (Bartol & Bartol, 2015; Gomide, 2011; Ohlin, 1999; Pacheco et al., 2005). São programas preventivos que podem evitar a escalada e a permanência do comportamento antissocial e também reduzir a probabilidade de jovens em situação de risco se tornarem infratores. 

			Um estudo diferenciado na área de prevenção é o de Gomide (2010b), que teve como foco o desenvolvimento do comportamento moral. A autora desenvolveu, aplicou e avaliou um Programa de Comportamento Moral em crianças com idade entre 9 e 11 anos e pré-adolescentes com idade entre 12 e 14 anos, todos em situação de abrigamento. A avaliação do programa encontrou que os participantes apresentaram menor nível de problemas sociais, de problemas de pensamento, de problemas totais, transtorno compulsivo obsessivo e stress pós-traumático, medidos pelo CBCL – Inventário de Comportamentos da Infância e da Adolescência (Achenbach & Rescorla, 2001), além da diminuição de stress físico, psicológico e de stress total, medidos pela Escala de Stress Infantil, ESI (Lipp & Lucarelli, 1998).

			O programa de Gomide (2010b) demonstra a importância de reconhecer o necessário desenvolvimento do comportamento moral, entendido como um conjunto de valores morais, para prevenção de comportamentos antissociais. O bem, como profere Comte-Sponville (2000, p. 9), “não é para se contemplar, é para se fazer”. O autor elucida dizendo que as virtudes são os valores morais vividos em atos, são o próprio bem e não passam do empenho de cada um em procurar se portar bem, levando-se em conta que o próprio esforço empreendido nessa meta já é o bem. 

			Se a meta é o bem, há de se compreender que, para tanto, o convívio social exige uma interação mais estável entre seus membros. Por conseguinte, essa estabilidade demanda a apresentação de comportamentos altruístas que independem de grau de parentesco, pois todo e qualquer benefício mútuo depende sempre da reciprocidade (Baum, 2006). O que costumeiramente denominamos de altruísmo nada mais é que uma tendência em agir para o bem dos demais em longo prazo. De acordo com o autor, “Em uma sociedade, . . . os indivíduos não se comportam apenas em seu próprio benefício” (p. 260). 

			Assim, quando se pretende desenvolver, em escolas de Ensino Infantil, estudos que tenham por objetivo o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais como recurso para a prevenção do desenvolvimento de comportamentos antissociais, é importante compreender alguns aspectos pertinentes. Patterson et al. (1992/2002) consideram que, mesmo que haja modificações em sua forma na transição da infância para a adolescência, a função do comportamento antissocial permanece a mesma, ou seja, o indivíduo consegue reduzir ou eliminar cobranças dos adultos e elevar ao máximo as gratificações. Práticas parentais inconsistentes, abuso físico, hostilidade e críticas constantes, além de fomentarem o desenvolvimento do comportamento antissocial, favorecem sua manutenção (Patterson & Stouthamer-Loeber, 1984).

			


			


			O desenvolvimento do comportamento moral nas escolas

			


			Para aqueles que pretendem aplicar atividades destinadas ao desenvolvimento de comportamentos pró-sociais nas escolas, o conhecimento sobre os comportamentos de agressividade e antissociais seguramente clarifica aspectos da natureza humana e do desenvolvimento infantil (Carlo & Koller, 1998). No entanto, esses autores afirmam que maiores ganhos são obtidos com o entendimento do comportamento pró-social, intimamente ligado ao comportamento moral. O comportamento moral é uma prática educativa positiva que inibe o desenvolvimento do comportamento antissocial e deve ser entendido como um meio pelo qual os educadores transmitem valores como o senso de justiça (discriminando o certo do errado), a honestidade e a generosidade (Gomide, de Salvo, Pinheiro, & Sabbag, 2005). 

			Nos contextos escolares em que a pedagogia privilegia a ação e a responsabilidade, os educadores estimulam atitudes que levam os alunos a tomarem decisões em que se sentem mais compromissados (Joule & Almeida, 2006). Na medida em que as crianças desenvolvem comportamentos que exigem iniciativa própria, o sentido de compromisso voluntário os leva a se perceberem como responsáveis, porquanto suas ações se refletem no ambiente social em que estão inseridos. Entende-se que em todo meio social o comportamento solidário traz benefícios, garantindo a mutualidade de interesses e deveres. Visto como uma necessidade social, o comportamento solidário é “uma maneira de se defender coletivamente . . . social e politicamente, é mais urgente, mais realista, mais eficaz” (Comte-Sponville, 2002, p. 32). De acordo com o autor, o indivíduo solidário defende e ajuda o outro direta ou indiretamente porque seu interesse se pauta no coletivo: os interesses do outro também são seus.

			Como a convivência social demanda competências, Del Prette e Del Prette (2002) apresentam a civilidade ou polidez como uma classe de comportamentos dentre as habilidades sociais. Consideram-na uma relevante competência social, entendida como a capacidade de articular pensamentos, sentimentos e ações nas demandas culturais, focando, contudo, objetivos pessoais que geram consequências positivas para si e para sua relação com outras pessoas. Afirmam que a ausência de polidez ou civilidade é um indicativo de possível desenvolvimento de comportamento antissocial.

			Mesmo em escolas de Educação Infantil, comportamentos considerados morais precisam e podem ser ensinados (Comte-Sponville, 2000; Gomide, 2010a), pois desde a mais tenra idade as crianças têm capacidade de aprender o comportamento moral, e os adultos, por sua vez, têm a capacidade de continuar a aperfeiçoá-lo (Coles, 2005). O entendimento de que crianças concebem os conceitos interagentes de moralidade e convenções sociais indistintamente permite a aplicação de práticas educacionais mais consistentes (Nucci, 2000). Para o autor, educadores que buscam transmitir esses conceitos diferencialmente obtêm mais sucesso do que aqueles que abordam a educação moral de maneira mais global ou unitária: ao transmitir os conceitos diferencialmente, utilizam atividades mais efetivas na promoção do desenvolvimento moral e social. 
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